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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
EMBARGANTE : M DA S R 
ADVOGADA : ISABELLA MARIA DA SILVA MARCON - SP443096
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
AUSÊNCIA  DE  DEPOIMENTO  ESPECIAL.  LEI  N.  13.431/2017.
NULIDADE.  NAO  OCORRÊNCIA.  DEPOIMENTO  ESPECIAL  COMO
DIREITO  DA  VÍTIMA,  NAO  DO  ACUSADO.  PROTEÇÃO  CONTRA
REVITIMIZAÇÃO.  PRINCÍPIO PAS  DE  NULLITÉ  SANS  GRIEF.
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  CONCRETO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
ROBUSTO  PRODUZIDO  SOB  CONTRADITÓRIO.  DISTINÇÃO  DOS
PRECEDENTES INVOCADOS PELA DEFESA. AGRAVO REGIMENTAL
NAO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por M. da S. R. contra decisão monocrática
que conheceu do recurso especial e negou-lhe provimento. Os embargos de
declaração opostos foram recebidos como agravo regimental, com fundamento
no art. 1.024, §3º, do Código de Processo Civil.
2. O agravante sustenta contradição na decisão monocrática, alegando que os
precedentes por ele invocados não foram adequadamente afastados, e que a
ausência de depoimento especial da vítima menor de idade configura nulidade
absoluta a comprometer a validade da condenação por estupro de vulnerável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar se a ausência de depoimento
especial  da  vítima  menor  de  idade,  nos  moldes  da  Lei  n.  13.431/2017,
configura nulidade processual que enseje a reforma da decisão monocrática, e
se os precedentes invocados pela defesa são aplicáveis ao caso concreto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O depoimento especial é mecanismo de proteção instituído exclusivamente
em benefício da vítima ou testemunha de violência, não constituindo direito
subjetivo do acusado. Sua ausência não acarreta nulidade processual quando
não demonstrado prejuízo concreto à defesa, nos termos do princípio pas de
nullité sans grief e do art. 563 do Código de Processo Penal.
5. Os precedentes invocados pelo agravante, nos quais esta Corte determinou a
absolvição do réu, cuidavam de hipóteses em que a condenação se fundava
exclusivamente  em  testemunho  indireto  colhido  na  fase  inquisitorial,  sem
qualquer  outro  elemento  probatório  produzido  sob  contraditório,  cenário
estruturalmente diverso do presente caso.
6. A condenação do agravante amparou-se em conjunto probatório robusto e
convergente,  integralmente  produzido  em  juízo:  depoimento  judicial  do
psicólogo que colheu os relatos espontâneos da vítima, depoimentos da avó e
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da genitora da ofendida, apreensão de arma, munição e entorpecente no exato
local por ela indicado e confissão parcial do próprio agravante. A defesa teve
plena oportunidade de contraditar todas as provas em audiência.
7. O agravante não demonstrou, objetivamente, qual ponto relevante da versão
da vítima permaneceu obscuro em razão da ausência do procedimento, nem de
que forma o resultado seria diverso caso o depoimento especial tivesse sido
realizado.
8. A decisão monocrática está em conformidade com a jurisprudência desta
Corte Superior.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental não provido.

Legislação relevante  citada:  Lei  n.  13.431/2017, arts.  8º,  11,  §1º,  II,  e  12;
Código de Processo Penal, art. 563; Código de Processo Civil, arts. 1.021, §1º,
e 1.024, §3º.
Jurisprudência  relevante  citada:  REsp  n.  2.206.417/SP, relator  Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025;
REsp  n.  2.022.196/PR, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,
julgado  em  11/2/2025, DJEN de  17/2/2025;  AgRg  no  HC n.  812.840/SC,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 11/3/2025,
DJEN de  18/3/2025;  HC n.  422.635/SP, relator  Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 12/3/2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2241834 - SP(2025/0391193-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
EMBARGANTE : M DA S R
ADVOGADO : DENIS CARAMIGO VENTURA - SP368565
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.
AUSÊNCIA DE DEPOIMENTO ESPECIAL. . LEI N. 13.431/2017
NULIDADE. NAO OCORRÊNCIA. DEPOIMENTO ESPECIAL COMO
DIREITO DA VÍTIMA, NAO DO ACUSADO. PROTEÇÃO CONTRA
REVITIMIZAÇÃO. PRINCÍPIO . PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO CONCRETO. CONJUNTO PROBATÓRIO
ROBUSTO PRODUZIDO SOB CONTRADITÓRIO. DISTINÇÃO DOS
PRECEDENTES INVOCADOS PELA DEFESA. AGRAVO
REGIMENTAL NAO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por M. da S. R. contra decisão monocrática
que conheceu do recurso especial e negou-lhe provimento. Os embargos de
declaração opostos foram recebidos como agravo regimental, com
fundamento no  §3º, do Código de Processo Civil. art. 1.024,
2. O agravante sustenta contradição na decisão monocrática, alegando que os
precedentes por ele invocados não foram adequadamente afastados, e que a
ausência de depoimento especial da vítima menor de idade configura
nulidade absoluta a comprometer a validade da condenação por estupro de
vulnerável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar se a ausência de depoimento
especial da vítima menor de idade, nos moldes da , Lei n. 13.431/2017
configura nulidade processual que enseje a reforma da decisão monocrática, e
se os precedentes invocados pela defesa são aplicáveis ao caso concreto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O depoimento especial é mecanismo de proteção instituído exclusivamente
em benefício da vítima ou testemunha de violência, não constituindo direito
subjetivo do acusado. Sua ausência não acarreta nulidade processual quando
não demonstrado prejuízo concreto à defesa, nos termos do princípio pas de

e do  do Código de Processo Penal.nullité sans grief  art. 563
5. Os precedentes invocados pelo agravante, nos quais esta Corte determinou
a absolvição do réu, cuidavam de hipóteses em que a condenação se fundava
exclusivamente em testemunho indireto colhido na fase inquisitorial, sem
qualquer outro elemento probatório produzido sob contraditório, cenário
estruturalmente diverso do presente caso.
6. A condenação do agravante amparou-se em conjunto probatório robusto e
convergente, integralmente produzido em juízo: depoimento judicial do
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psicólogo que colheu os relatos espontâneos da vítima, depoimentos da avó e
da genitora da ofendida, apreensão de arma, munição e entorpecente no exato
local por ela indicado e confissão parcial do próprio agravante. A defesa teve
plena oportunidade de contraditar todas as provas em audiência.
7. O agravante não demonstrou, objetivamente, qual ponto relevante da
versão da vítima permaneceu obscuro em razão da ausência do procedimento,
nem de que forma o resultado seria diverso caso o depoimento especial
tivesse sido realizado.
8. A decisão monocrática está em conformidade com a jurisprudência desta
Corte Superior.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental não provido.
 
Legislação relevante citada: , arts. 8º, 11, §1º, II, e 12; Lei n. 13.431/2017
Código de Processo Penal,  Código de Processo Civil, arts. 1.021, art. 563;
§1º, e 1.024, §3º.
Jurisprudência relevante citada: , relator Ministro REsp n. 2.206.417/SP
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 3/9/2025,  9/9/2025;

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,REsp n. 2.022.196/PR
julgado em  DJEN de  AgRg no HC n.  11/2/2025,  17/2/2025; 812.840/SC,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 11/3/2025,
DJEN de  HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha 18/3/2025; 422.635/SP,
Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 26/2/2019,  12/3/2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M. da S. R. contra decisão
monocrática que conheceu do recurso especial e negou-lhe provimento.

Registre-se que a peça recursal foi originalmente apresentada como embargos
de declaração (fls. ), tendo o Relator, com fundamento no431-436/437-442  art. 1.024,
§3º, do Código de Processo Civil, determinado sua conversão em agravo regimental, com
intimação do agravante para complementar as razões nos termos do  §1º, do art. 1.021,
mesmo Codex (fls. 445).

Na origem, o agravante foi condenado pela prática, em concurso material, dos
delitos previstos no  §1º, inciso IV, da , no  caput, art. 16,  Lei nº 10.826/2003  art. 33,
combinado com o  ambos da , e nos arts. 217-A, por art. 40, inciso VI,  Lei nº 11.343/2006
diversas vezes, em continuidade delitiva, e 147, caput, ambos do Código Penal, às penas
de 19 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, 1 mês de detenção,
em regime inicial semiaberto, e 593 dias-multa em seu mínimo unitário.

O agravante sustenta contradição na decisão monocrática, alegando que os
precedentes por ele invocados — relativos a casos em que o STJ determinou a absolvição
pela ausência de depoimento especial — não foram adequadamente afastados, e que a
recomendação de não realizar o ato partiu do próprio Ministério Público, e não de
profissional técnico especializado.

É o relatório.

VOTO
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Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.
O agravante reitera, em essência, os mesmos argumentos já apresentados no

recurso especial e devidamente enfrentados pela decisão monocrática, sem trazer
fundamento novo apto a infirmar as razões ali consignadas.

A tese central do agravante consiste em sustentar que a ausência de
depoimento especial da vítima menor de idade, nos moldes da , Lei nº 13.431/2017
configura nulidade processual absoluta que compromete a validade da condenação pelo
crime de estupro de vulnerável. Contudo, tal compreensão não encontra respaldo na
jurisprudência consolidada desta Corte Superior.

O depoimento especial é mecanismo de proteção instituído exclusivamente
em benefício da vítima ou testemunha de violência, visando resguardar sua integridade
psíquica e emocional e evitar a revitimização decorrente de sucessivas inquirições sobre
fatos traumáticos. Trata-se, portanto, de direito da vítima, não do acusado, sendo inviável
que sua ausência seja invocada como fundamento de nulidade em favor de quem praticou
a violência que a norma busca mitigar. Nesse sentido, o reconhecimento de eventual
irregularidade processual pressupõe, nos termos do  do Código de Processo art. 563
Penal, a demonstração de prejuízo concreto à parte que suscita o vício, o que não ocorreu
na hipótese. Neste sentido (Grifou-se):

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE OITIVA DA VÍTIMA EM
JUÍZO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PARECER
TÉCNICO ESPECIALIZADO CONTRAINDICANDO A PARTICIPAÇÃO DA
VÍTIMA. DEPOIMENTO ESPECIAL: DIREITO DA VÍTIMA, NÃO DO
ACUSADO. PROTEÇÃO CONTRA REVITIMIZAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO

 § 2º, DA . TESTEMUNHOS INDIRETOS.ART. 11,  LEI N. 13.431/2017
ADMISSIBILIDADE EM CRIMES PRATICADOS NA CLANDESTINIDADE.
CONJUNTO PROBATÓRIO ROBUSTO. ABSOLVIÇÃO POR
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INCIDÊNCIA DA . Recurso especial improvido. SÚMULA N. 7/STJ

, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,(REsp n. 2.206.417/SP
julgado em  DJEN de ) 3/9/2025,  9/9/2025.
 
 
 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL. ESTUPRO COM VIOLÊNCIA REAL. VÍTIMA ADOLESCENTE.
ESCUTA ESPECIALIZADA. REDE DE PROTEÇÃO. DESNECESSIDADE
DE CONHECIMENTO TÉCNICO DA EQUIPE DO SERVIÇO SOCIAL.
DEPOIMENTO ESPECIAL. INDEFERIMENTO MOTIVADO PELO JUÍZO.
RISCO DE REVITIMIZAÇÃO. VALIDADE. CRIME CONTINUADO.
MÚLTIPLOS CRIMES. TEMA 1.202. FRAÇÃO MÁXIMA DE AUMENTO
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DE PENA. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVOS DA DEFESA
DESPROVIDOS. RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
PROVIDO.
[...]
3. A questão em discussão consiste em saber se a escuta especializada
realizada por psicóloga do CRAS é válida e se a ausência de depoimento
especial da vítima gera nulidade processual.
[...]
III. Razões de decidir
5. A escuta especializada realizada por profissional do CRAS é válida, pois
ele integra a rede de proteção social e não possui natureza de prova
pericial, mas sim documental. O documento elaborado pela psicóloga do
CRAS não tem a natureza jurídica de prova pericial, uma vez que não se
trata de ato destinado a investigar a personalidade e as características
psicológicas da vítima, além de sua produção não obedecer ao rito próprio
das perícias. O atendimento da psicóloga do CRAS, registrado em
documento, tem a natureza jurídica de prova documental, em que a
psicóloga apenas relata o desenrolar da entrevista com a vítima e as
providências adotadas pela rede de proteção.
6. A ausência de depoimento especial não gera nulidade, pois a decisão de
indeferimento foi fundamentada na proteção da vítima e na falta de
infraestrutura do Fórum, não havendo prejuízo concreto demonstrado pela
defesa. Deveria a defesa indicar, objetivamente, qual é o ponto relevante
sobre a versão da vítima que não ficou esclarecido a partir da escuta
especializada, do estudo psicológico e da oitiva de testemunhas, não sendo
suficiente, para acolher a alegação de nulidade, a mera alegação da
ausência de alguma formalidade ou da simples condenação do réu.
[...]

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,(REsp n. 2.022.196/PR
julgado em  DJEN de ) 11/2/2025,  17/2/2025.
 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO. NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE
OITIVA DA VÍTIMA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus impetrado em favor de condenada por estupro de vulnerável,
alegando nulidade processual pela ausência de oitiva da vítima em
contraditório na modalidade de depoimento especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de oitiva da
vítima em juízo, sob a modalidade de depoimento especial, configura
nulidade processual que justifique a concessão de habeas corpus.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é conhecido, salvo
em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
4. A decisão de não realizar o depoimento especial da vítima foi
fundamentada na proteção contra a revitimização e no decurso de tempo

.desde o fato, conforme a Lei n. 13.431/2017
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5. A ausência de demonstração de prejuízo concreto pela defesa inviabiliza
a alegação de nulidade processual, conforme o princípio pas de nulité sans

.grief e o  do Código de Processo Penal art. 563
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não
é conhecido, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A decisão de não
realizar o depoimento especial da vítima, fundamentada na proteção contra

.a revitimização e no decurso de tempo, não configura nulidade processual
3. A ausência de demonstração de prejuízo concreto inviabiliza a alegação

."de nulidade processual
Dispositivos relevantes citados: CPP, , arts. 8º, art. 563; Lei n. 13.431/2017
11.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel. Min.539.857/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  STJ, 28/04/2020;
AgRg no RHC  Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,173.038/GO,
julgado em 11/09/2023.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta812.840/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 11/3/2025,  18/3/2025.
 
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
NULIDADE. AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO
PSICOLÓGICA DA VÍTIMA, DE SUA GENITORA E DO PACIENTE.
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
VÍTIMA E GENITORA QUE OPTARAM PELO DEPOIMENTO PERANTE O
JUÍZO, DISPENSANDO OITIVA ESPECIAL, NOS TERMOS DA
RECOMENDAÇÃO N.  AUSÊNCIA DE OITIVA DO PACIENTE33/CNJ.
PERANTE A PSICÓLOGA DESIGNADA PELO JUÍZO. PREJUÍZO NÃO
DEMONSTRADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. O Conselho Nacional de Justiça, considerando o disposto no  da art. 227
Constituição Federal, na Convenção Internacional sobre os Direitos da
Criança e nas disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem
como a necessidade de viabilizar maior confiabilidade na produção de
provas testemunhais, na busca da verdade e na responsabilização penal de
agressores, editou a Recomendação n.  no intuito de recomendar33/2010,
aos Tribunais a adoção de providências para implementar procedimentos de
colheita especial de prova oral, evitando-se, notadamente em casos como o
presente, a revitimação do ofendido, ocorrida em decorrência de sucessivas
inquirições sobre o mesmo fato, seja na fase investigatória seja na
processual.
2. Os mecanismos de "Escuta Especializada" estão colocados à disposição
e discricionariedade das vítimas e testemunhas de violência para o seu
devido resguardo, não sendo plausível o reconhecimento de suposta
nulidade em virtude da sua não realização, quando a vítima ou testemunha
efetivamente deseja depor perante o Juízo, como ocorreu na espécie, não se
podendo retirar a validade das declarações colhidas perante o magistrado,

.mormente quando respeitados o contraditório e a ampla defesa
3. Nos termos do parecer do Ministério Público Federal, a inquirição
especial a que alude a Recomendação n.  constitui "medida de33/CNJ
proteção que deve ser utilizada, exclusivamente, em benefício da vítima, não
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sendo razoável admitir - diferentemente daquilo que pretende aqui a Defesa -
que a ausência de tal procedimento seja tomada em seu desfavor".
4. Na hipótese, nenhum benefício à defesa adviria da realização de entrevista
do paciente com a psicóloga designada pelo Juízo, haja vista que, como
ressaltado pela profissional, "a entrevista [teria o objetivo] de ouvi-lo a
respeito do suposto ocorrido e não uma função psicodiagnóstica", de
maneira que, consoante consignou o Tribunal de origem, nada mais poderia
ser obtido além do que se obteve com a instrução, notadamente o
interrogatório do paciente e a "longa e detalhada prova oral defensiva".
5. O princípio do pas de nullité sans grief exige, em regra, a demonstração
de prejuízo concreto à parte que suscita o vício, o que não ocorreu na
espécie.
6. Habeas corpus denegado.
(HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta422.635/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 26/2/2019,  12/3/2019.

No que tange à alegada contradição com os precedentes invocados, não assiste
razão ao agravante. A decisão monocrática não ignorou os julgados por ele citados — ao
contrário, enfrentou-os diretamente e deles se distinguiu com fundamento na diferença
fática entre os casos. Os precedentes que determinaram a absolvição do réu cuidavam de
hipóteses em que a condenação se fundava exclusivamente em testemunho indireto
colhido na fase inquisitorial, sem qualquer outro elemento probatório produzido sob
contraditório. No caso concreto, a situação é estruturalmente diversa.

A condenação do agravante não se sustentou na prova inquisitorial de forma
isolada, mas em conjunto probatório amplo e convergente, integralmente produzido em
juízo com observância do contraditório e da ampla defesa. O psicólogo Lucas Petronilho
Negrão da Silva, profissional que colheu os relatos espontâneos da vítima, foi ouvido em
Juízo e confirmou os fatos com detalhamento. A avó e a genitora da ofendida também
prestaram depoimento judicial. A versão da vítima foi objetivamente corroborada pela
apreensão de arma de fogo, munição e entorpecente exatamente no local por ela indicado
— o fundo falso do guarda-roupas da residência do agravante —, circunstância que
confere às suas declarações indubitável credibilidade. A isso se soma a confissão parcial
do próprio agravante quanto ao porte da arma e à posse da cocaína. A defesa teve plena
oportunidade de contraditar cada um desses elementos em audiência, inexistindo
cerceamento defensivo.

A distinção entre os casos, portanto, não é artifício argumentativo, mas
reflexo de diferença fática relevante reconhecida pela própria jurisprudência do STJ: a
ausência de depoimento especial conduz à absolvição quando a condenação não encontra
outro suporte probatório além do relato inquisitorial unilateral; não conduz a igual
resultado quando há múltiplas provas judicializadas que confirmam os fatos de forma
independente e convergente. Afastar tal distinção demandaria o reexame do acervo fático-
probatório delineado nas instâncias ordinárias, providência vedada em sede de recurso
especial.
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Quanto ao argumento de que a recomendação de não realizar o depoimento
especial teria partido do Ministério Público e não de profissional especializado, a
alegação tampouco tem o condão de reformar a decisão monocrática. O Tribunal de
origem consignou, de forma expressa e fundamentada, que a dispensa da oitiva se
justificou pela situação de extrema vulnerabilidade social da vítima, que havia recém
saído de acolhimento institucional e retornava ao lar com histórico de agressão e
abandono pelos genitores. Essa fundamentação concreta, independentemente de quem a
tenha suscitado no curso do processo, foi acolhida pelo juízo como razão suficiente para
preservar a integridade psíquica da ofendida. Rever tal conclusão implicaria,
inevitavelmente, incursão no conjunto fático-probatório dos autos.

Acrescente-se, por fim, que a defesa não suscitou a nulidade em alegações
finais, operando-se a preclusão, e não demonstrou, em nenhum momento do processo,
qual ponto relevante da versão da vítima permaneceu obscuro em razão da ausência do
depoimento especial, ou de que forma o resultado do julgamento seria diverso caso o
procedimento tivesse sido realizado. A mera alegação de irregularidade formal,
desacompanhada da indicação objetiva do prejuízo sofrido, não é suficiente para o
reconhecimento da nulidade.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões
consideradas na decisão agravada, que está em sintonia com a jurisprudência desta Corte
Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário
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ADVOGADA : ISABELLA MARIA DA SILVA MARCON - SP443096
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : M DA S R 
ADVOGADA : ISABELLA MARIA DA SILVA MARCON - SP443096
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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